PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 866, DE 2024.
De autoria da Deputada Ediane Maria, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o inciso VII ao artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro 1989, incluindo a jornada de trabalho não superior a 8 horas diárias, não superior a 4 dias por semana e de trabalho extraordinário não superior a 4 horas semanais para as obras, serviços ou vendas no âmbito do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem à propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

O presente projeto tem o condão de, conforme própria justificativa, “fomentar um ambiente de trabalho equilibrado e condizente com transformações sociais e econômicas do século XXI”.
Ocorre que, em que pese a nobre iniciativa da parlamentar, não merece guarida, isto porque a proposta traz em seu texto que a jornada de trabalho não deve ultrapassar 8 (oito) horas diárias, bem como, não ser superior a 4 (quatro) dias por semana, e ainda estebelece que o trabalho extraordinário não deve ser superior a 4 (quatro) horas semanais, entretanto, a matéria trabalhista é de competência federal, e ainda encontra-se sob a égide do Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).
A propositura pretende disciplinar matéria de competência do Poder Legislativo Federal, nos termos do artigo 22, inciso I da Constituição Federal.
Assim, verificamos que a matéria não é de natureza legislativa, vez que encontra-se eivado de vício de iniciativa.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos contrários ao Projeto de Lei nº 866, de 2024.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO Altair Moraes
RELATOR
